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abstenção de transporte coletivo de passageiros nas li-
nhas operadas pelo agravante, dou provimento ao agra-
vo para que, em caso de reincidência, o valor a ser
cobrado de multa para que ocorra a liberação do veícu-
lo seja o dobro da anteriormente fixada. Sendo assim,
caso algum dos agravados seja reincidente, pagará 
R$ 600,00; se for reincidente pela 3ª vez, pagará 
R$ 1.200,00; e assim por diante. 

Todos os valores arbitrados estão limitados a 
R$ 10.000,00. 

Nesse sentido, é a jurisprudência: 

Ementa: Agravo de instrumento - Ausência de preparo -
Pedido assistência judiciária - Requisitos preenchidos -
Concessão - Ação ordinária - Obrigação de não transportar
- Descumprimento da medida - Veículo apreendido -
Liberação - Necessidade de prévio depósito da multa. 
1 - Não tendo sido efetuado o pagamento das custas
processuais atinentes ao recurso, pode ser deferido à parte o
benefício da assistência judiciária e dispensado o preparo,
ainda que em grau de recurso, desde que sejam preenchidos
os requisitos exigidos pela Lei 1.060/50 e haja comprovação
da piora na situação financeira do recorrente. Poderá,
todavia, ser dispensada a comprovação da piora da situação
financeira quando o pedido, formulado anteriormente, não
tiver sido apreciado. 
2 - Em razão do descumprimento da ordem judicial para não
realização do transporte intermunicipal de passageiros sem
autorização para o ato, o veículo pode ser liberado, desde
que a multa fixada seja previamente depositada. 
3 - Até que a multa seja depositada, deve o veículo per-
manecer apreendido, conforme determinado. (Agravo de
Instrumento n° 1.0220.08.008331-8/002, Rel. Des. Pedro
Bernardes, j. em 10.11.2009.) 

Com tais razões, dou parcial provimento ao recur-
so para condicionar a liberação do veículo ao paga-
mento da multa anteriormente arbitrada, bem como fixar
valor para o caso de reincidência. 

É o voto. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Sr.
Presidente, evidencio aqui que recebi memorial de lavra
da Empresa Valadarense de Transportes Coletivos, estou
aqui em mãos com o voto do eminente Desembargador
Alberto Henrique e, com os mesmos motivos e funda-
mentações que ele colocou aqui, dando parcial provi-
mento ao recurso para condicionar a liberação do veículo
ao pagamento da multa anteriormente arbitrada, bem
como fixar novo valor para o caso de reincidência, inte-
gralmente com o estimado Relator. 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Também regis-
trando o recebimento e apreciação de memorial a tempo
e modo subscrito pelo Dr. Alan Otaviano Dantas Meira,
acompanho os votos que me antecederam para dar par-
cial provimento ao agravo. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Ação civil pública - Antena de telefonia celular -
Riscos à saúde da população - Laudos periciais -
Não comprovação de malefícios - Ausência de

prova em contrário - Instalação - Autorização dos
órgãos competentes - Improcedência da ação

Ementa: Ação civil pública. Antena de telefonia celular.
Ausência de prova quanto aos riscos à saúde da popu-
lação. Instalação dos equipamentos após autorização
dos órgãos competentes.

- Os laudos periciais de engenharia e de médicos cons-
tantes nos autos confirmam que inexistem elementos
científicos comprobatórios de malefícios à saúde provo-
cados por energia eletromagnética de baixa frequência,
ressaltando que a Organização Mundial de Saúde não
evidenciou qualquer prova de que as estações de rádio-
frequência e a utilização de aparelhos celulares sejam
danosos à saúde humana.

- Se a Anatel, Prefeitura de Belo Horizonte e Comam
autorizaram a instalação da antena de telefonia na Rua
José Satyro, Bairro Castelo, conclui-se que as condições
oferecidas pela apelada foram aprovadas e, ao menos
em tese, considera-se que a obra respeita as regulamen-
tações existentes, até porque a associação comunitária
recorrente não trouxe qualquer prova em contrário.
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de abril de 2010. - Francisco
Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Nestes autos,
existe um pedido do procurador da Tim Nordeste S.A.,
Dr. Alexandre Atheniense, pedindo o adiamento do jul-
gamento, em razão de viagem do mesmo a São Paulo.
Ele traz aos autos documentação comprovando o bilhete
aéreo dessa viagem.
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Primeiro, indago se o procurador representante da
Associação dos Moradores do Conjunto Novo Dom
Bosco se encontra presente no recinto.

Constatei à f. 1.272 dos autos a existência de um
substabelecimento, sem reserva de poderes, outorgado
pelo primitivo procurador da Tim Nordeste S.A. ao
escritório Ateniense, e, especificamente, no substabeleci-
mento consta o nome do Dr. Alexandre Atheniense e de
mais três advogados militantes naquele escritório. Então,
em vista de tal constatação, não obstante o bilhete aéreo
anexado ao pedido, existindo outros procuradores tão
aptos e culturalmente inteligentes para fazer a susten-
tação oral daquele que pede o adiamento, na qualidade
de Relator, indefiro o pedido.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Pelos mesmos fundamen-
tos, também indefiro.

DES. NICOLAU MASSELLI - Sr. Presidente, penso o
seguinte: às vezes, num escritório de advocacia, onde
militam vários advogados, cada um fica limitado a uma
área, e, quem sabe, a esta área está limitada somente
essa pessoa ou esse advogado que vai para São Paulo,
motivo pelo qual defiro o pedido.

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço do recurso.

Contra uma sentença que, na Comarca de Belo
Horizonte - 26ª Vara Cível - julgou improcedentes os
pedidos feitos em ação civil pública, surge o presente
apelo interposto pela Associação de Moradores do
Conjunto Novo Dom Bosco, visando obstaculizar a insta-
lação de equipamentos de telefonia móvel próximo às
áreas residenciais.

Ressalta que os efeitos das radiações emitidas
pelas antenas de telefonia celular se dividem em térmi-
cos e não térmicos. Os primeiros causam queimaduras,
enquanto os segundos são malignos aos seres humanos
ou entes vivos, pois provocam câncer, mutações genéti-
cas, prejuízo no aprendizado, etc.

Afirmam que a antena está sendo instalada em um
local onde existe uma escola infantil, e, a apenas 200
metros, já existe outra antena de telefonia móvel, o que
agrava os efeitos sobre as pessoas; tendo em vista o
princípio da precaução, espera o provimento do recurso.

Por se tratar de ação civil pública, os autos foram
remetidos à douta Procuradoria-Geral de Justiça, cujo
parecer opinativo se encontra às f. 1.341/1.344, pelo
desprovimento do recurso.

Trata-se de ação civil pública proposta por associa-
ção de moradores em desfavor da Tim Nordeste S.A.,
sob o argumento de que a instalação de torre de telefo-
nia na comunidade causará transtornos, visando, assim,
impedir a colocação da referida estação de rádio-base
na Rua José Satyro, Bairro Castelo, juntando aos autos
diversas reportagens e estudos que defendem sua tese.

A pretensão autoral fundada no argumento de que
a antena de telefonia será instalada próximo a uma esco-
la infantil não convence, valendo a ressalva do laudo
pericial de engenharia, f. 941:

Não seria inconsequente implantá-la perto de creches, esco-
las, hospitais e outras ERBs já instaladas, desde que esta ERB,
a ser implantada, atenda aos padrões e normas que definem
o somatório das densidades de potência irradiada, tanto da
atual e da a ser instalada, considerando todos os sistemas
irradiantes (antenas) instalados na mesma torre, na direção
do azimute de maior potência, baseado a integral de re-
volução do vetor de Poynting.

O engenheiro - perito oficial - afirma, inclusive,
que desconhece trabalhos realizados por entidades inter-
nacionais, com participação de cientistas, apontando
conclusivamente que a radiação não ionizante emitida
por Estações de Rádio de Base - ERB ou por qualquer
outra Estação de Telecomunicações proporciona riscos à
saúde.

O laudo pericial médico constante nos autos enfa-
tiza:

Nos últimos doze anos, a revisão pelos painéis de especia-
listas independentes, nacionais e internacionais, foi pratica-
mente anual. Essas revisões têm sido consistentes na con-
clusão de que a pesquisa científica tem demonstrado que
não existe nenhum risco à saúde para usuários de telefones
celulares ou qualquer outro produto que utilize ondas de
rádio e opere dentro das diretrizes de exposição aceitas inter-
nacionalmente, ou para aqueles que residem próximo a
estações de rádio-base (f. 1.034).

Ressalta o perito médico que as agências regu-
ladoras dos principais países do “Primeiro Mundo” são
unânimes em afirmar a falta de elementos científicos
comprobatórios de malefícios à saúde provocados por
energia eletromagnética de baixa frequência, e que a
Organização Mundial de Saúde também não evidenciou
qualquer prova de que as estações de rádio-frequência e
a utilização de aparelhos celulares sejam danosos à
saúde humana.

A conclusão do perito médico é a seguinte:

As estações de rádio-frequência (rádio-base) de telefonia
móvel e os telefones celulares, quando em uso, emitem
baixos níveis de energia eletromagnética, dezenas de vezes
inferiores ao limite estabelecido no Brasil e internacional-
mente.
Não há evidências científicas de que a exposição a campos
eletromagnéticos de baixa frequência, como os emitidos por
estações de rádio-frequência (rádio-base), e o uso de tele-
fones celulares, mesmo por crianças e adolescentes, possam
causar efeitos adversos à saúde humana, incluídos os
cânceres mais diversos (f. 1.040).

Ademais, a apelada está autorizada pela Anatel e
pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte a realizar as
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obras necessárias à instalação da estação de rádio-base
na Rua José Satyro, Bairro Castelo, tendo seu projeto
sido aprovado pelo Conselho Municipal de Meio
Ambiente - Comam, através da Câmara de
Licenciamento de Antenas de Telecomunicações (f. 751).

Ora, se há autorização de tais órgãos é porque os
mesmos aprovaram as condições oferecidas pela apela-
da, e, ao menos em tese, considera-se que a obra
respeita as regulamentações existentes, até porque a
associação comunitária recorrente não trouxe qualquer
prova em contrário.

Com o exposto, nego provimento à apelação.
Custas do recurso, pela apelante, isenta.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo.

DES. NICOLAU MASSELLI - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

SSiillvvaa ee oouuttrrooss - AAppeellaaddaa:: MMaappffrree VVeerraa CCrruuzz SSeegguurraaddoorraa
SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. LLUUIIZZ CCAARRLLOOSS GGOOMMEESS DDAA MMAATTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 2010. - Luiz Carlos
Gomes da Mata - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
recurso de apelação interposto por Florentina Martins da
Silva e outros, em razão da douta sentença de primeiro
grau, que julgou improcedente o pedido inicial em ação
de cobrança de seguro DPVAT, movida em face de
Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A. 

Alegam os apelantes que instruíram a inicial com
todos os documentos exigidos pela lei que regula o
seguro DPVAT. 

Afirmam que a sentença merece ser reformada,
uma vez que restou comprovado nos autos que a vítima
faleceu em decorrência de acidente de trânsito. 

Sustentam que o valor da indenização deve ser
equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos vigentes à
época da liquidação do sinistro. 

A comprovação do preparo não foi acostada por
estarem os apelantes sob o pálio da justiça gratuita. 

As contrarrazões foram apresentadas às 
f. 128/137. 

É o relatório. Decido. 
Conheço do recurso, pois presentes os pressupos-

tos de sua admissibilidade. 
Compulsando os autos, constata-se, da sentença

proferida às f. 109/114, que o ilustre Magistrado julgou
improcedente o pedido inicial sob o seguinte argumento: 

No caso vertente, embora conste do documento incluso na 
f. 44 ter sido ‘traumatismo crânio encefálico - acidente de
trânsito’ a causa da morte da vítima, não restou demonstra-
do nos autos que o acidente de trânsito em questão tenha
sido provocado por veículo automotor. 

Verifica-se que, à época do sinistro, o seguro
DPVAT regia-se pela Lei nº 6.194/74, a qual, em seu art.
5º, caput, estabelece que: 

O pagamento da indenização será efetuado mediante sim-
ples prova do acidente e do dano decorrente, independente-
mente da existência de culpa, haja ou não resseguro, aboli-
da qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

Ação de cobrança - Seguro obrigatório - DPVAT -
Registro de óbito - Prova suficiente do nexo

causal - Indenização - Valor - Lei 6.194/74 - 40
salários-mínimos vigentes à época do sinistro -

Correção monetária - Termo inicial - Data do
evento danoso - Recurso provido

Ementa: Ação de cobrança. DPVAT. Certidão de óbito.
Prova suficiente do nexo de causalidade. Valor indeniza-
tório. 40 salários-mínimos vigentes à época do sinistro.
Correção monetária. Termo inicial. 

- A certidão de óbito trazida aos autos é suficiente para
comprovar o nexo de causalidade entre o acidente de
trânsito e o dano em questão.

- O valor da indenização do seguro obrigatório
(DPVAT), nos casos de morte em acidente de trânsito, é
equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos vigentes à
época do sinistro que ocasionou a morte, e não à época
da liquidação do débito. 

- A correção monetária tem por finalidade manter atua-
lizado o valor da dívida, assim, para que não haja pre-
juízo e lucro para as partes, a mesma deve incidir desde
a data do evento danoso que originou a ação. 
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